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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 050/2026 
 
Aos dez dias do mês de junho de 2026, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 023/2026, Processo de Registro de Preços nº 086/2026 da presente Ata de Registro de Preços, Ata Eletrônica 
nº 012/2026, de acordo com o disposto na lei 14.133/21 e no decreto Municipal nº 10.577/23, conjuntamente com 
as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a 
Licitante Vencedora: 
 
Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: 60.768.781 PEDRO HENRIQUE 
GONCALVES, CNPJ nº 60.768.781/0001-90, representado pelo Sr. Pedro Henrique Goncalves, à saber: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 :   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL (EM GALÕES DE 20 LT E EM 

COPOS DESCARTÁVEIS), MATERIAIS DE COPA E CONSUMO (COADORES DE PANO, SACOS 
PLÁSTICOS E DE PAPEL), PARA ATENDER ÀS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, 
SAÚDE, ESPORTE E LAZER, ADMINISTRAÇÃO E OBRAS, INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS - 
SEMED, SEMSA, SEMEL, SEMAD E SEMOB conforme ETP e TR, partes integrantes do edital. 

ITE
M 

QUAN UNI
D 

DESCRIÇÃO MARCA VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

01 9.840 GL ÁGUA MINERAL SEM GAS 
GALAO C/ 20 LITROS NATURAL, 
POTÁVEL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GALÃO 
PLÁSTICO RESISTENTE EM 
REGIME DE COMODATO, 
VASILHAME DEVIDAMENTE 
LACRADO/VEDADO, QUE 
POSSIBILITE A VISUALIZAÇÃO 
DO PRODUTO INTERNO, 
ATÓXICO, DESCARTÁVEL E 
RECICLÁVEL. DEVERÁ CONTER 
RÓTULO COM INFORMAÇÕES DO 
PRODUTO, DO FABRICANTE E 
DATA DE VALIDADE. ENTREGA 
EM TEMPERATURA AMBIENTE 

JACUTING
A SAÚDE 

R$ 12,98 R$ 
127.723,20 

09 300 GF AGUA MINERAL SEM GAS 
GARRAFA DE 1,5 LITRO 
NATURAL, POTÁVEL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFA 
PLÁSTICA RESISTENTE, 
DEVIDAMENTE 
LACRADO/VEDADO, 
EMBALAGEM QUE POSSIBILITE A 
VISUALIZAÇÃO DO PRODUTO 
INTERNO, ATÓXICO, 
DESCARTÁVEL E RECICLÁVEL. 
DEVERÁ CONTER RÓTULO COM 
INFORMAÇÕES DO PRODUTO, DO 
FABRICANTE E DA DATA DE 
VALIDADE. ENTREGA EM 
TEMPERATURA AMBIENTE. 

JACUTING
A SAÚDE 

R$ 2,00 R$ 600,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 – Integra a presente ata de registro de preços, o edital do processo administrativo acima epigrafado e seus 
respectivos anexos, em especial a proposta ofertada pela COMPROMISSÁRIA, como se aqui estivessem transcritos. 
2.2 – A Compromissária fica obrigada a atender todas as convocações e acatar o objeto da licitação dentro das 
condições da proposta ofertada e como dispuser a OC – Ordem de Compra, referentes ao prazo, quantidade 
solicitada, horário e local da entrega, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 

Atas de registro de preço
Atas de registro de preço
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2.3 – A Administração Municipal Compromitente não está obrigada a se utilizar deste Compromisso, podendo 
cancelá-lo ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, bem 
como não está obrigada a contratar quantidade mínima do objeto deste instrumento. 
2.4 – A emissão da respectiva Ordem de Compra possibilitará e permitirá ao Departamento de Contabilidade da 
Administração Municipal Compromitente a proceder o empenhamento da despesa, ato que externará e garantirá a 
contratação entre as partes, bem como da observância das normas aplicáveis à matéria. 
2.5 – O fornecimento do objeto licitado será fiscalizado pelo setor demandante e qualquer desconformidade com as 
exigências da OC, e ainda, mesmo conferido não restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
Compromissária. 
2.6 - O Setor de Compras da Licitadora será o único setor autorizado pela expedição das OC, se outro Setor ou 
Servidor não tiver sido formalmente, designado como responsável pela expedição da Ordem de Compra. 
2.7- A entrega será efetivada de acordo com o interesse e conforme a necessidade da Administração Municipal, 
mediante Ordem de Compra expedida pelo Departamento de Compras e Licitações. 
2.8 – O prazo de entrega será de 02 dias úteis para o item 01 (ÁGUA MINERAL SEM GAS – GALÃO C/20 
LITROS) e de até 15 dias uteis para os demais itens, contados do recebimento da ordem de compras/serviços e 
deverão serem entregues em locais previamente indicados pelas Secretarias solicitantes. 
2.9 - Não será permitido qualquer entrega que não vier acompanhado da Ordem de Compra e a Administração 
Municipal não se responsabilizará por despesas que não atenderem esta exigência;  
2.10 – Responsabilizar-se por todas as despesas referentes ao cumprimento do objeto desta licitação tais como: 
tributos, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, material, alimentação, 
uniformes, ou seja, todas as despesas diretas e indiretas, que incidam ou venham a incidir durante todo o prazo de 
sua execução. 
2.11 – O fornecimento do Item 01 - (ÁGUA MINERAL SEM GAS – GALÃO C/20 LITROS) deverá ser em 
regime de COMODATO. O empréstimo dos vasilhames plásticos deverá ser gratuito, permitindo que a 
contratante consuma o produto sem comprar os vasilhames; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1- O prazo de vigência deste termo de compromisso será de 12(doze) meses contados à partir da assinatura, 
podendo ser prorrogado conforme artigo 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 - O preço ou desconto deste Compromisso que vigorará na sua vigência corresponderá a oferta efetuada pelo 
licitante no certame, calculado sobre os preços constantes na(s) tabela(s) registrada(s), por item, conforme 
especificado no Anexo Único desta Ata de Registro de Preços, parte integrante deste instrumento. 
4.2 - Dá-se ao presente Termo de Compromisso referente a Ata de Registro de Preços, o valor total estimado de R$ 
128.323,20 
(cento e vinte oito mil, trezentos e vinte três reais e vinte centavos). 
4.2.1 – O valor estimado referido no item 4.2 se refere à estimativa de gastos, por lote ou somatório de lotes, 
conforme o caso, para o período de vigência desta Ata de Registro de Preços.  
4.3 – Os pagamentos serão efetuados após a devida conferência pela Secretaria Requisitante e recebimento das 
entregas. 
4.4 - O preço ou desconto proposto por lote, deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da compromissária, 
inclusive encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, constituindo-se na única 
e completa remuneração do fornecimento, abrangendo ainda todas as despesas para o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas. 
4.5 – Durante a vigência deste Compromisso, os preços registrados não poderão ser superiores aos praticados no 
mercado, ficando a Compromissária, em caso de redução dos preços, ainda que em caráter temporário, obrigada a 
comunicar à gerenciadora da Ata de Registro de Preços o novo preço, que substituirá os preços então registrados. 
4.6 - Qualquer irregularidade na entrega possibilitará ao CONTRATANTE reter o pagamento até o restabelecimento 
do pactuado, seja na forma, condições, prazos, especificações e/ou qualidade do objeto licitado, sem prejuízo de 
outras penalidades previstas neste instrumento. 
4.7 - Independente de solicitação da Compromissária, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo à Administração Municipal, pelo Departamento de 
Compras e Licitações e pela Gerência da Ata de Registro de Preços, tomar as providências cabíveis, na forma legal; 
4.8 - Os preços ou descontos registrados poderão ser reajustados mediante solicitação da Compromissária, desde 
que seu pedido esteja acompanhado de documentos que comprovem a variação anormal e imprevisível de preços do 
mercado. Tal solicitação deverá obrigatoriamente ser acompanhada de laudo expedido pelo responsável pela 
compromissária onde estipule os percentuais a serem majorados para verificação. 
4.9 - Os pagamentos serão efetuados por crédito em conta bancária ou diretamente à Compromissária, no prazo 
descrito no Anexo II do Edital, a contar da finalização da ordem de compra, mediante a nota fiscal correspondente, 
com a devida conferência e liquidação pelo responsável da execução do Setor Requisitante, bem como a 
apresentação das comprovações de regularidade junto ao INSS, FGTS e CNDT. 
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4.10 – Havendo qualquer erro no preenchimento da nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a devida liquidação 
da despesa, aquela será imediatamente devolvida à Compromitente, pelo Departamento de Compras, ficando o 
respectivo pagamento suspenso até que sejam sanadas irregularidades apontadas e, ainda assim, não acarretando 
qualquer acréscimo na efetivação do pagamento; 
4.11 - A Administração, no ato do pagamento, efetuará a retenção na fonte de eventuais tributos devidos, se a 
legislação assim o exigir. O valor desta retenção deverá estar destacado na Nota Fiscal. 
4.12 - A Compromissária é responsável pela correção dos dados e valores apresentados, bem como por erros ou 
omissões. 
4.13 - A Compromissária deverá obrigatoriamente manter durante a execução contratual sua regularidade para com 
o INSS, FGTS e Justiça do Trabalho. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5-1 -As despesas do presente edital serão acobertadas pelas dotações orçamentárias correspondentes ao setor 
requisitante, sendo:  

02.12.01.12.122.0005.2097.3.3.90.30.00 
02.07.01.04.122.0003.2040.3.3.90.30.00 
02.08.01.10.122.0012.2049.3.3.90.30.00 
02.05.01.27.812.0010.2028.3.3.90.30.00 
02.13.01.15.452.0021.2117.3.3.90.30.00 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÁRIA 
6.1 - A Compromissária se obriga ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a vigência deste 
Compromisso da Ata de Registro de Preços, ainda que a prestação do objeto esteja prevista para data posterior a de 
seu termo final, observados os valores estimados. 
6.2 - A Compromissária obriga-se a manter a compatibilidade com todas as obrigações assumidas, bem como a sua 
regularidade fiscal durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
6.3 - A Compromissária responderá, a qualquer tempo, pelo fiel cumprimento das entregas, devendo, inclusive, 
substituí-los no que for constatado qualquer irregularidade descrita no presente Termo de Compromisso da Ata de 
Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
6.4 - A Compromissária se responsabilizará por eventuais entregas que não estejam de acordo com a integralidade 
do objeto da licitação. 
6.5 - A Compromissária, obriga-se a ressarcir os eventuais prejuízos causados à Administração Compromitente ou 
a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas no 
presente Termo de Compromisso - Ata de Registro de Preços, podendo o valor referente ao prejuízo apurado ser 
descontado do pagamento de que for credora. 
6.6 - A Compromissária obriga-se a comparecer, sempre que solicitada, ao Departamento de Compras e Licitações 
e/ou ao Departamento Requisitante, em horário por estes estabelecido, a fim de receber instruções e/ou participar de 
reuniões. 
6.7 – A Compromissária obriga-se a comunicar ao Departamento de Compras e Licitações e a Procuradoria Jurídica 
toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência 
deste Compromisso da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
6.8 - A administração Compromitente deverá acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Instrumento, 
lavrando-se a competente comunicação à Compromissária quando houver quaisquer irregularidades e fixando prazo 
para saná-las. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
7.1 - A fiscalização durante a execução contratual será exercida pelo (a) Sr(a) Robéria Gonçalves da Silva, 
representante da Secretaria Municipal de Educação, Sr(a). Emiliane Silva Torrecilia, representante da Secretaria 
Municipal de Obras; Sr(a). Gabriel Teixeira Campos, representante da Secretaria Municipal de Saúde; Sr(a). Toni 
Ribeiro da Silva, representante da Secretaria Municipal de Esporte; Sr(a). Igor Thalles de Souza, representante da 
Secretaria Municipal de Administração com atribuições para aferir o fornecimento, quando será exigido o 
cumprimento integral das condições pactuadas pela Compromissária, requisitos para o aceite, a recusa ou designação 
de substituição ou correção da entrega. 
7.2 - Este termo de compromisso não poderá ser transferido em hipótese alguma no todo ou em parte, ou ainda 
cedido, salvo de interesse público e da Administração, e formalmente autorizado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
8.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido, caso a Compromissária não cumpra as exigências do Edital de 
Pregão, deste Compromisso ou quaisquer outras hipóteses de inexecução deste instrumento, ou ainda se for de 
justificado interesse público e da Administração, sendo sempre garantido o contraditório e a ampla defesa. 
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8.2 - Também poderá ser rescindido a pedido da Compromissária, mediante solicitação por escrito e fundamentada, 
comprovando estar impossibilitada de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem a este Termo de 
Compromisso da Ata de Registro de Preços, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das 
penalidades previstas no instrumento convocatório e neste Compromisso. 
8.3 - Poderá ainda ser cancelado quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
 
CLÁUSULA NONA – DO RECONHECIMENTO E DAS PENALIDADES 
9.1 - A COMPROMISSÁRIA declara reconhecer os direitos da Administração COMPROMITENTE, em caso de 
rescisão administrativa, como dispõe a Lei Federal 14.133/21, em especial o artigo 155. 
9.2 - As obrigações estabelecidas neste instrumento, quando não cumpridas no seu todo ou parcialmente, sujeitam-
se à COMPROMISSÁRIA as sanções previstas no edital, na mencionada Lei e outras normas que regem a 
Administração Pública.  
9.3- O COMPROMITENTE também está sujeito às mesmas penalidades pelo descumprimento das obrigações 
pactuadas, nas mesmas condições e percentuais do item acima referido, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 – São partes integrantes da Ata de Registro de Preços, o processo licitatório referido acima, o ato convocatório 
e seus Anexos, a ata da sessão pública e a proposta da licitante, como se aqui estivessem transcritos, para que possam 
produzir seus efeitos legais. 
10.2 - A Compromissária, ao assinar a Ata de Registro de Preços, declara que tem pleno conhecimento de todas as 
cláusulas e condições estabelecidas, gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos 
mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 
10.3 - A Compromissária é responsável, administrativa, civil e criminalmente pela fidelidade das informações e 
documentos apresentados, bem como aceita todas as exigências aqui expressas. 
10.4 - Fica estabelecido que outros órgãos ou entidades poderão aderir à presente Ata de Registro de Preços, seja na 
condição de participantes ou não participantes, observadas as disposições legais aplicáveis. Tal previsão assegura a 
possibilidade de utilização da ata por diferentes entes públicos, garantindo maior eficiência e economicidade nas 
contratações, desde que respeitados os limites e requisitos previstos na legislação vigente. 
10.5- A possibilidade de alteração das condições da presente Ata de Registro de Preços fica ressalvada em face da 
superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 
11.1 - Nos casos omissos e não previstos neste instrumento administrativo, serão aplicadas as normas e 
regulamentações vigentes, que também prevalecerão quando houver conflitos nas suas Cláusulas. 
11.2- As partes elegem do Foro da Comarca de Itajubá, para dirimir as questões decorrentes deste instrumento, com 
expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 
Itajubá/MG 10 de junho de 2026. 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 051/2026 
 
Aos dez dias do mês de junho de 2026, considerando o julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico 
nº 023/2026, Processo de Registro de Preços nº 086/2026 da presente Ata de Registro de Preços, Ata Eletrônica 
nº 012/2026, de acordo com o disposto na lei 14.133/21 e no decreto Municipal nº 10.577/23, conjuntamente com 
as condições adiante estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre a Administração Municipal e a 
Licitante Vencedora: 
 
Consideram-se registrados os seguintes preços do Detentor da Ata: FABIANO RODRIGUES PEREIRA, CNPJ 
nº 07.305.281/0001-30, representado pelo Sr. Fabiano Rodrigues Pereira, à saber: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
 
1.1 :   REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE ÁGUA MINERAL (EM GALÕES DE 20 LT E EM 

COPOS DESCARTÁVEIS), MATERIAIS DE COPA E CONSUMO (COADORES DE PANO, SACOS 
PLÁSTICOS E DE PAPEL), PARA ATENDER ÀS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE EDUCAÇÃO, 
SAÚDE, ESPORTE E LAZER, ADMINISTRAÇÃO E OBRAS, INFRAESTRUTURAS E SERVIÇOS - 
SEMED, SEMSA, SEMEL, SEMAD E SEMOB conforme ETP e TR, partes integrantes do edital. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO MARCA VALOR 
UNIT 

VALOR 
TOTAL 

02 48.500 UN ÁGUA MINERAL SEM GAS 
COPO DESCARTAVEL C/ 200 
ML NATURAL, POTÁVEL, SEM 
GÁS, ACONDICIONADA EM 
COPO PLÁSTICO RESISTENTE, 
DEVIDAMENTE 
LACRADO/VEDADO, 
EMBALAGEM QUE POSSIBILITE 
A VISUALIZAÇÃO DO PRODUTO 
INTERNO, ATÓXICO, 
DESCARTÁVEL E RECICLÁVEL. 
DEVERÁ CONTER RÓTULO COM 
INFORMAÇÕES DO PRODUTO, 
DO FABRICANTE E DA DATA DE 
VALIDADE. ENTREGA 
EM TEMPERATURA AMBIENTE 

VITTA SAUDE R$ 0,64 R$ 
31.040,00 

03 7.680 PC COPO DESCARTAVEL P/ AGUA 
CAPACIDADE 200 ML PACOTE 
C/ 100 UN CONFECCIONADO EM 
POLIESTIRENO (PS), ATÓXICO, 
PRÓPRIO PARA CONTATO COM 
ALIMENTOS, RESISTENTE A 
LÍQUIDOS QUENTES E FRIOS, 
COR BRANCA, BORDAS 
REGULARES E ACABAMENTO 
UNIFORME, ISENTO DE 
REBARBAS. EMBALAGEM COM 
100 UNIDADES. 

COPOPLAST R$ 4,38 R$ 
33.638,40 

05 6.198 PCT COPO DESCARTAVEL P/ AGUA 
CAPACIDADE 180 ML PACOTE 
C/ 100 UN CONFECCIONADO EM 
POLIESTIRENO (PS), ATÓXICO, 
PRÓPRIO PARA CONTATO COM 
ALIMENTOS, RESISTENTE A 
LÍQUIDOS QUENTES E FRIOS, 
COR BRANCA, BORDAS 
REGULARES E ACABAMENTO 
UNIFORME, ISENTO DE 
REBARBAS. EMBALAGEM COM 
100 UNIDADES. 

COPOPLAST R$ 3,97 R$ 
24.606,06 
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06 2.898 PCT COPO DESCARTAVEL P/ CAFE 
CAPACIDADE 50 ML PACOTE C/ 
100 UN CONFECCIONADO EM 
POLIESTIRENO (PS), ATÓXICO, 
PRÓPRIO PARA CONTATO COM 
ALIMENTOS, RESISTENTE A 
LÍQUIDOS QUENTES E FRIOS, 
COR BRANCA, BORDAS 
REGULARES E ACABAMENTO 
UNIFORME, ISENTO DE 
REBARBAS. EMBALAGEM COM 
100 UNIDADES 

COPOPLAST R$ 2,24 R$ 6.491,52 

10 1.500 GF ÁGUA MINERAL COM GAS 
GARRAFA DESCARTAVEL C/ 
510 ML NATURAL, POTÁVEL, 
COM GÁS, ACONDICIONADA EM 
GARRAFA PLÁSTICA 
RESISTENTE, DEVIDAMENTE 
LACRADO/VEDADO, 
EMBALAGEM QUE POSSIBILITE 
A VISUALIZAÇÃO DO PRODUTO 
INTERNO, ATÓXICO, 
DESCARTÁVEL E RECICLÁVEL. 
DEVERÁ CONTER RÓTULO COM 
INFORMAÇÕES DO PRODUTO, 
DO FABRICANTE E DA DATA DE 
VALIDADE. ENTREGA EM 
TEMPERATURA AMBIENTE. 

CRISTAL R$ 1,20 R$ 1.800,00  

11 2.000 GF ÁGUA MINERAL SEM GAS 
GARRAFA DE 510 ML NATURAL, 
POTÁVEL, SEM GÁS, 
ACONDICIONADA EM GARRAFA 
PLÁSTICA RESISTENTE, 
DEVIDAMENTE 
LACRADO/VEDADO, 
EMBALAGEM QUE POSSIBILITE 
A VISUALIZAÇÃO DO PRODUTO 
INTERNO, ATÓXICO, 
DESCARTÁVEL E RECICLÁVEL. 
DEVERÁ CONTER RÓTULO COM 
INFORMAÇÕES DO PRODUTO, 
DO FABRICANTE E DA DATA DE 
VALIDADE. ENTREGA EM 
TEMPERATURA AMBIENTE. 

MONTEIRO 
LOBATO 

R$ 0,74 R$ 1.480,00 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE EXECUÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
2.1 – Integra a presente ata de registro de preços, o edital do processo administrativo acima epigrafado e seus 
respectivos anexos, em especial a proposta ofertada pela COMPROMISSÁRIA, como se aqui estivessem transcritos. 
2.2 – A Compromissária fica obrigada a atender todas as convocações e acatar o objeto da licitação dentro das 
condições da proposta ofertada e como dispuser a OC – Ordem de Compra, referentes ao prazo, quantidade 
solicitada, horário e local da entrega, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços. 
2.3 – A Administração Municipal Compromitente não está obrigada a se utilizar deste Compromisso, podendo 
cancelá-lo ou promover licitação específica quando julgar conveniente, nos termos da legislação pertinente, bem 
como não está obrigada a contratar quantidade mínima do objeto deste instrumento. 
2.4 – A emissão da respectiva Ordem de Compra possibilitará e permitirá ao Departamento de Contabilidade da 
Administração Municipal Compromitente a proceder o empenhamento da despesa, ato que externará e garantirá a 
contratação entre as partes, bem como da observância das normas aplicáveis à matéria. 
2.5 – O fornecimento do objeto licitado será fiscalizado pelo setor demandante e qualquer desconformidade com as 
exigências da OC, e ainda, mesmo conferido não restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da 
Compromissária. 
2.6 - O Setor de Compras da Licitadora será o único setor autorizado pela expedição das OC, se outro Setor ou 
Servidor não tiver sido formalmente, designado como responsável pela expedição da Ordem de Compra. 
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2.7- A entrega será efetivada de acordo com o interesse e conforme a necessidade da Administração Municipal, 
mediante Ordem de Compra expedida pelo Departamento de Compras e Licitações. 
2.8 – O prazo de entrega será de 02 dias úteis para o item 01 (ÁGUA MINERAL SEM GAS – GALÃO C/20 
LITROS) e de até 15 dias uteis para os demais itens, contados do recebimento da ordem de compras/serviços e 
deverão serem entregues em locais previamente indicados pelas Secretarias solicitantes. 
2.9 - Não será permitido qualquer entrega que não vier acompanhado da Ordem de Compra e a Administração 
Municipal não se responsabilizará por despesas que não atenderem esta exigência;  
2.10 – Responsabilizar-se por todas as despesas referentes ao cumprimento do objeto desta licitação tais como: 
tributos, obrigações previdenciárias, fiscais, comerciais, trabalhistas, tarifas, seguros, material, alimentação, 
uniformes, ou seja, todas as despesas diretas e indiretas, que incidam ou venham a incidir durante todo o prazo de 
sua execução. 
2.11 – O fornecimento do Item 01 - (ÁGUA MINERAL SEM GAS – GALÃO C/20 LITROS) deverá ser em 
regime de COMODATO. O empréstimo dos vasilhames plásticos deverá ser gratuito, permitindo que a 
contratante consuma o produto sem comprar os vasilhames; 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1- O prazo de vigência deste termo de compromisso será de 12(doze) meses contados à partir da assinatura, 
podendo ser prorrogado conforme artigo 84 da Lei Federal 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO 
4.1 - O preço ou desconto deste Compromisso que vigorará na sua vigência corresponderá a oferta efetuada pelo 
licitante no certame, calculado sobre os preços constantes na(s) tabela(s) registrada(s), por item, conforme 
especificado no Anexo Único desta Ata de Registro de Preços, parte integrante deste instrumento. 
4.2 - Dá-se ao presente Termo de Compromisso referente a Ata de Registro de Preços, o valor total estimado de R$ 
99.055,98 
(noventa e nove mil, cinquenta e cinco reais noventa e oito centavos). 
4.2.1 – O valor estimado referido no item 4.2 se refere à estimativa de gastos, por lote ou somatório de lotes, 
conforme o caso, para o período de vigência desta Ata de Registro de Preços.  
4.3 – Os pagamentos serão efetuados após a devida conferência pela Secretaria Requisitante e recebimento das 
entregas. 
4.4 - O preço ou desconto proposto por lote, deverá incluir todos os custos diretos e indiretos da compromissária, 
inclusive encargos sociais, previdenciários, trabalhistas e fiscais que recaiam sobre o objeto, constituindo-se na única 
e completa remuneração do fornecimento, abrangendo ainda todas as despesas para o fiel cumprimento das 
obrigações assumidas. 
4.5 – Durante a vigência deste Compromisso, os preços registrados não poderão ser superiores aos praticados no 
mercado, ficando a Compromissária, em caso de redução dos preços, ainda que em caráter temporário, obrigada a 
comunicar à gerenciadora da Ata de Registro de Preços o novo preço, que substituirá os preços então registrados. 
4.6 - Qualquer irregularidade na entrega possibilitará ao CONTRATANTE reter o pagamento até o restabelecimento 
do pactuado, seja na forma, condições, prazos, especificações e/ou qualidade do objeto licitado, sem prejuízo de 
outras penalidades previstas neste instrumento. 
4.7 - Independente de solicitação da Compromissária, o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de 
eventual redução daqueles praticados no mercado, cabendo à Administração Municipal, pelo Departamento de 
Compras e Licitações e pela Gerência da Ata de Registro de Preços, tomar as providências cabíveis, na forma legal; 
4.8 - Os preços ou descontos registrados poderão ser reajustados mediante solicitação da Compromissária, desde 
que seu pedido esteja acompanhado de documentos que comprovem a variação anormal e imprevisível de preços do 
mercado. Tal solicitação deverá obrigatoriamente ser acompanhada de laudo expedido pelo responsável pela 
compromissária onde estipule os percentuais a serem majorados para verificação. 
4.9 - Os pagamentos serão efetuados por crédito em conta bancária ou diretamente à Compromissária, no prazo 
descrito no Anexo II do Edital, a contar da finalização da ordem de compra, mediante a nota fiscal correspondente, 
com a devida conferência e liquidação pelo responsável da execução do Setor Requisitante, bem como a 
apresentação das comprovações de regularidade junto ao INSS, FGTS e CNDT. 
4.10 – Havendo qualquer erro no preenchimento da nota fiscal ou circunstâncias que impeçam a devida liquidação 
da despesa, aquela será imediatamente devolvida à Compromitente, pelo Departamento de Compras, ficando o 
respectivo pagamento suspenso até que sejam sanadas irregularidades apontadas e, ainda assim, não acarretando 
qualquer acréscimo na efetivação do pagamento; 
4.11 - A Administração, no ato do pagamento, efetuará a retenção na fonte de eventuais tributos devidos, se a 
legislação assim o exigir. O valor desta retenção deverá estar destacado na Nota Fiscal. 
4.12 - A Compromissária é responsável pela correção dos dados e valores apresentados, bem como por erros ou 
omissões. 
4.13 - A Compromissária deverá obrigatoriamente manter durante a execução contratual sua regularidade para com 
o INSS, FGTS e Justiça do Trabalho. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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5-1 -As despesas do presente edital serão acobertadas pelas dotações orçamentárias correspondentes ao setor 
requisitante, sendo:  

02.12.01.12.122.0005.2097.3.3.90.30.00 
02.07.01.04.122.0003.2040.3.3.90.30.00 
02.08.01.10.122.0012.2049.3.3.90.30.00 
02.05.01.27.812.0010.2028.3.3.90.30.00 
02.13.01.15.452.0021.2117.3.3.90.30.00 

 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA COMPROMISSÁRIA 
6.1 - A Compromissária se obriga ao atendimento de todos os pedidos efetuados durante a vigência deste 
Compromisso da Ata de Registro de Preços, ainda que a prestação do objeto esteja prevista para data posterior a de 
seu termo final, observados os valores estimados. 
6.2 - A Compromissária obriga-se a manter a compatibilidade com todas as obrigações assumidas, bem como a sua 
regularidade fiscal durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
6.3 - A Compromissária responderá, a qualquer tempo, pelo fiel cumprimento das entregas, devendo, inclusive, 
substituí-los no que for constatado qualquer irregularidade descrita no presente Termo de Compromisso da Ata de 
Registro de Preços, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis. 
6.4 - A Compromissária se responsabilizará por eventuais entregas que não estejam de acordo com a integralidade 
do objeto da licitação. 
6.5 - A Compromissária, obriga-se a ressarcir os eventuais prejuízos causados à Administração Compromitente ou 
a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas no 
presente Termo de Compromisso - Ata de Registro de Preços, podendo o valor referente ao prejuízo apurado ser 
descontado do pagamento de que for credora. 
6.6 - A Compromissária obriga-se a comparecer, sempre que solicitada, ao Departamento de Compras e Licitações 
e/ou ao Departamento Requisitante, em horário por estes estabelecido, a fim de receber instruções e/ou participar de 
reuniões. 
6.7 – A Compromissária obriga-se a comunicar ao Departamento de Compras e Licitações e a Procuradoria Jurídica 
toda e qualquer alteração de seus dados cadastrais para atualização, sendo sua obrigação manter, durante a vigência 
deste Compromisso da Ata de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação. 
6.8 - A administração Compromitente deverá acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Instrumento, 
lavrando-se a competente comunicação à Compromissária quando houver quaisquer irregularidades e fixando prazo 
para saná-las. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO E DA TRANSFERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 
7.1 - A fiscalização durante a execução contratual será exercida pelo (a) Sr(a) Robéria Gonçalves da Silva, 
representante da Secretaria Municipal de Educação, Sr(a). Emiliane Silva Torrecilia, representante da Secretaria 
Municipal de Obras; Sr(a). Gabriel Teixeira Campos, representante da Secretaria Municipal de Saúde; Sr(a). Toni 
Ribeiro da Silva, representante da Secretaria Municipal de Esporte; Sr(a). Igor Thalles de Souza, representante da 
Secretaria Municipal de Administração com atribuições para aferir o fornecimento, quando será exigido o 
cumprimento integral das condições pactuadas pela Compromissária, requisitos para o aceite, a recusa ou designação 
de substituição ou correção da entrega. 
7.2 - Este termo de compromisso não poderá ser transferido em hipótese alguma no todo ou em parte, ou ainda 
cedido, salvo de interesse público e da Administração, e formalmente autorizado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DA RESCISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
8.1 - O presente instrumento poderá ser rescindido, caso a Compromissária não cumpra as exigências do Edital de 
Pregão, deste Compromisso ou quaisquer outras hipóteses de inexecução deste instrumento, ou ainda se for de 
justificado interesse público e da Administração, sendo sempre garantido o contraditório e a ampla defesa. 
8.2 - Também poderá ser rescindido a pedido da Compromissária, mediante solicitação por escrito e fundamentada, 
comprovando estar impossibilitada de cumprir as exigências do ato convocatório que deu origem a este Termo de 
Compromisso da Ata de Registro de Preços, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, sem prejuízo das 
penalidades previstas no instrumento convocatório e neste Compromisso. 
8.3 - Poderá ainda ser cancelado quando os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado. 
 
 
CLÁUSULA NONA – DO RECONHECIMENTO E DAS PENALIDADES 
9.1 - A COMPROMISSÁRIA declara reconhecer os direitos da Administração COMPROMITENTE, em caso de 
rescisão administrativa, como dispõe a Lei Federal 14.133/21, em especial o artigo 155. 
9.2 - As obrigações estabelecidas neste instrumento, quando não cumpridas no seu todo ou parcialmente, sujeitam-
se à COMPROMISSÁRIA as sanções previstas no edital, na mencionada Lei e outras normas que regem a 
Administração Pública.  
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9.3- O COMPROMITENTE também está sujeito às mesmas penalidades pelo descumprimento das obrigações 
pactuadas, nas mesmas condições e percentuais do item acima referido, no que couber. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DISPOSIÇÕES GERAIS 
10.1 – São partes integrantes da Ata de Registro de Preços, o processo licitatório referido acima, o ato convocatório 
e seus Anexos, a ata da sessão pública e a proposta da licitante, como se aqui estivessem transcritos, para que possam 
produzir seus efeitos legais. 
10.2 - A Compromissária, ao assinar a Ata de Registro de Preços, declara que tem pleno conhecimento de todas as 
cláusulas e condições estabelecidas, gerais e peculiares, não podendo invocar qualquer desconhecimento quanto aos 
mesmos, como elemento impeditivo do perfeito cumprimento de seu objeto. 
10.3 - A Compromissária é responsável, administrativa, civil e criminalmente pela fidelidade das informações e 
documentos apresentados, bem como aceita todas as exigências aqui expressas. 
10.4 - Fica estabelecido que outros órgãos ou entidades poderão aderir à presente Ata de Registro de Preços, seja na 
condição de participantes ou não participantes, observadas as disposições legais aplicáveis. Tal previsão assegura a 
possibilidade de utilização da ata por diferentes entes públicos, garantindo maior eficiência e economicidade nas 
contratações, desde que respeitados os limites e requisitos previstos na legislação vigente. 
10.5- A possibilidade de alteração das condições da presente Ata de Registro de Preços fica ressalvada em face da 
superveniência de normas federais ou municipais sobre a matéria. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS OMISSOS E DO FORO 
11.1 - Nos casos omissos e não previstos neste instrumento administrativo, serão aplicadas as normas e 
regulamentações vigentes, que também prevalecerão quando houver conflitos nas suas Cláusulas. 
11.2- As partes elegem do Foro da Comarca de Itajubá, para dirimir as questões decorrentes deste instrumento, com 
expressa renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
 

 
Itajubá/MG 10 de junho de 2026. 

 
   

   
 

 
 

FABIANO RODRIGUES PEREIRA  
Fabiano Rodrigues Pereira  

Detentora da Ata 
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 003/2026 

 
Dispõe sobre o Recesso Escolar e as 
Férias Coletivas no âmbito da Rede 
Municipal de Educação de Itajubá, no 
período de 17 a 31 de julho de 2026, 
e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE ITAJUBÁ, no uso das 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município 
e demais disposições legais vigentes, 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar Municipal nº 66/2011 
– Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Itajubá; 
CONSIDERANDO a necessidade de uniformizar os procedimentos 
relativos à concessão de recesso escolar e férias coletivas, em 
consonância com o calendário escolar e as normas de gestão de 
pessoal; 
CONSIDERANDO a importância de assegurar a continuidade dos 
serviços administrativos e pedagógicos essenciais, bem como o 
cumprimento da legislação aplicável ao direito às férias; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º – Das Férias Coletivas 
Ficam instituídas as férias coletivas da Rede Municipal de 
Educação de Itajubá, a serem usufruídas no período de 17 a 31 de 
julho de 2026, conforme calendário unificado da rede municipal. 
§ 1º Terão direito às férias coletivas os servidores ocupantes 
dos cargos de Professor (Regente, Artes, Educação Física, Inglês, 
Música e Libras) e de Educador Infantil, efetivos ou contratados, 
que, até a data de início do período, contem com 12 (doze) meses 
de efetivo exercício ininterrupto, nos termos da Lei Complementar 
Municipal nº 66/2011. 
§ 2º O servidor que não houver completado 12 (doze) meses de 
efetivo exercício até o início das férias coletivas, 
independentemente do cargo ocupado, não fará jus ao respectivo 
gozo de férias. 
 
Art. 2º – Do Recesso Escolar 
Fica concedido recesso escolar no período de 17 a 31 de julho de 

Outros Atos
Outros Atos
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2026, abrangendo todas as unidades escolares, os Centros 
Municipais de Educação Infantil (CMEIs), o Centro Especializado 
de Apoio Pedagógico de Itajubá (CEAPI) e a Secretaria Municipal 
de Educação (SEMED). 
§ 1º Terão direito ao período integral de recesso, compreendido 
entre 17 e 31 de julho de 2026, os servidores ocupantes do cargo 
de Coordenador Pedagógico, efetivos ou contratados que, até a data 
de início do período, contem com 12 (doze) meses de efetivo 
exercício ininterrupto, nos termos da Lei Complementar Municipal 
nº 66/2011. 
 
§ 2º Terão direito a 05 (cinco) dias de recesso todos os servidores 
que não forem contemplados pelas férias coletivas, ocupantes dos 
cargos de: Professor (regente, inglês, música, artes, educação 
física e libras),Coordenador Pedagógico, Educador Infantil, 
Diretor, Vice-Diretor, Coordenador Institucional, Agente Especial 
de Apoio à Gestão, Agente Administrativo/Secretário Escolar, 
Monitor, Cozinheiro, Auxiliar de Cozinha, Auxiliar de Serviços 
Gerais, Motorista, Bibliotecário, Assistente Social, Psicólogo, 
Agente de Manutenção e Reparo e Nutricionista. 
O recesso deverá ser usufruído em regime de revezamento, em um 
dos seguintes períodos: 
I – de 20 a 24 de julho de 2026; ou 
II – de 27 a 31 de julho de 2026, 
observadas as necessidades do serviço e a organização da 
respectiva unidade escolar ou setor. 
§ 3º Não haverá alteração do local de trabalho. Os servidores 
deverão observar a escala de revezamento estabelecida e cumprir 
sua jornada de trabalho na unidade de lotação habitual. 
No caso dos professores de disciplinas específicas que ministram 
aulas em mais de uma instituição, fica autorizado o cumprimento 
da carga horária na unidade escolar em que possuam maior número 
de turmas. 
 
Art. 3º – Do Funcionamento Administrativo e das Escalas de 
Trabalho 
Durante o período de férias coletivas e recesso escolar, as 
unidades escolares, os CMEIs, o CEAPI e a SEMED deverão assegurar 
a continuidade mínima das atividades administrativas, pedagógicas 
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e de apoio técnico, de forma a garantir: 
I – o andamento dos processos administrativos e demais 
procedimentos indispensáveis ao funcionamento da rede municipal 
de ensino;  
II – a manutenção e o acompanhamento de obras, reformas e serviços 
de infraestrutura escolar; 
III – o atendimento à comunidade escolar e à população, 
especialmente quanto a matrículas, transferências e informações 
institucionais; 
IV – o suporte técnico e pedagógico necessário à organização do 
ano letivo; 
V – o planejamento e o encerramento contábil e orçamentário de 
programas, convênios e contratos da área educacional; 
VI – o apoio às ações de alimentação escolar, transporte, limpeza, 
vigilância e manutenção predial, em regime de plantão ou 
revezamento; 
VII – a continuidade das demandas de pessoal, incluindo folha de 
pagamento, nomeações, exonerações e movimentações funcionais; 
VIII – a manutenção da comunicação institucional e intersetorial 
entre os departamentos da SEMED e os demais órgãos da 
Administração Pública Municipal. 
 
§ 1º Os gestores escolares e os servidores vinculados à SEMED 
atuarão em escala de trabalho definida pela Secretaria Municipal 
de Educação, de modo a assegurar o funcionamento essencial das 
unidades e setores. 
§ 2º As escalas de trabalho deverão ser formalizadas e 
encaminhadas à SEMED, contendo a identificação dos servidores 
responsáveis por cada período de atendimento e suas respectivas 
atribuições. 
§ 3º As atividades desempenhadas durante o período de recesso ou 
de férias coletivas não gerarão direito à compensação futura, 
salvo determinação expressa da Administração. 
§ 4º A organização das escalas deverá garantir a continuidade 
mínima dos serviços, o cumprimento dos prazos administrativos e a 
adequada comunicação entre as unidades e setores, observados os 
princípios da eficiência, da transparência e do interesse público. 
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Art. 4º – Do Controle e da Formalização 
§ 1º A concessão, o controle e o registro das férias coletivas e 
do recesso escolar caberão conjuntamente à Secretaria Municipal 
de Educação e à Secretaria Municipal de Administração, por 
intermédio dos respectivos setores de Recursos Humanos. 
§ 2º As unidades escolares, os CMEIs, o CEAPI e os departamentos 
da SEMED deverão encaminhar, dentro do prazo estabelecido, a 
relação nominal dos servidores contemplados e as respectivas 
escalas de trabalho. 
§ 3º Os casos excepcionais e as situações omissas serão analisados 
pela SEMED, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Administração e o Setor Jurídico da Prefeitura. 
 
Art. 5º – Revogam-se as disposições em contrário. 
 
Art.6º – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo efeitos administrativos a partir de 17 de 
julho de 2026; 
 
 
 

Itajubá, 11 de junho de 2026. 
 
 

 
 

_______________________________ 
Professor Wander Wilson Chaves 
Secretário Municipal de Educação
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RESOLUÇÃO CMDCA Nº 005/2026 
 

Dispõe sobre a composição e nomeação da Mesa Diretora do  

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente  

(CMDCA) e dá outras providências.  
 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA do Município 
de Itajubá/MG, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, conferidas pela Lei Municipal nº 2.608 de 
20 de novembro de 2006, e em consonância com as deliberações da Plenária realizada em 10 de junho de 
2026, 
 
CONSIDERANDO a ocorrência do pleito para a escolha dos membros que comporão a Mesa Diretora 
deste Conselho; 
 
CONSIDERANDO o resultado da votação por unanimidade pelos conselheiros presentes na Plenária 
Ordinária, como consta na ata nº 05/2026;  
 
CONSIDERANDO a Lei Federal 8.069, de 13 de julho de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente; 
 
CONSIDERANDO a Lei Municipal Nº 2.608 de novembro de 2006; 
 
RESOLVE: 
Art. 1º Aprovar e tornar pública a composição da nova Mesa Diretora do CMDCA, feita por eleição 
extraordinária, para o mandato com início dia 10 de junho de 2026 até o dia 27/10/2026, ficando assim 
constituída: 

• Presidente: Pedro Henrique Ribeiro da Silva – Representante Secretaria Municipal de Governo; 
• Vice-Presidente: Carlos Alberto Leite da Costa – Representantes da Associação de Apoio ao 

Menor Aprendiz de Itajubá – AAMAI;  
• 1º Secretária: Flávia Luíza Dias Fernandes Pereira – Secretaria Municipal de Educação; 
• 1º Tesoureira: Rafaela Cristina Fernandes Bernardo – Representantes da 23ª Subseção da 

Ordem dos Advogados do Brasil de Itajubá. 
 

Art. 2º Compete à Mesa Diretora ora empossada a coordenação dos trabalhos do CMDCA, bem como o 
cumprimento de suas atribuições regimentais e legais na defesa e promoção dos direitos da criança e do 
adolescente. 
 
Art. 3º - Nomeada as comissões Permanentes, nos termos do Regimento Interno.   
Parágrafo 1º - Composição do Membros da Comissão Permanente do FIA – Fundo da Infância e da 
Adolescência.  
1- Conselheiro - Marcelo Cristhian dos Santos Joany;  
2- Conselheira - Ana Lucia Passos;  
3- Conselheiro - Carlos Alberto Leite da Costa;  
4- Conselheira – Filipi de Souza Vindilino; 
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Parágrafo 2º - Composição do Membros da Comissão Permanente do Conselho Tutelar: 
1- Conselheiro - Edson Ávella;  
2- Conselheira – Pamela Graziely Moraes;  
3- Conselheira – Sara Medeiros da Silva;  
4- Conselheira – Mirele Cristina da Silva.  
 
Parágrafo 3º - Composição do Membros da Comissão Permanente de Cadastramento: 
1- Conselheiro – Emerson Jonatha de Paula Rodrigues;  
2- Conselheira – Mariana Mesquita de Morais;  
3- Conselheira – Rafaela Cristina Fernandes Bernardo;  
4- Conselheira – Maitê Martins Nobre. 
 
Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Itajubá, 11 de junho de 2026. 
 
 

 
Pedro Henrique Ribeiro da Silva 

Presidente do CMDCA de Itajubá/MG 
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RESOLUÇÃO CMDCA Nº 006/2026 
 

Dispõe sobre a instituição da Comissão Organizadora da 10ª Conferência 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Itajubá/MG 
e dá outras providências. 
 
 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Itajubá/MG – CMDCA, no uso 

de suas atribuições legais conferidas pela Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), pela Lei Municipal de criação do CMDCA nº 2608/06 e demais normativas aplicáveis, 

 

CONSIDERANDO o disposto no art. 88, inciso II, da Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança e do 

Adolescente; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecimento da participação popular, do controle social e da 

mobilização da sociedade civil e do poder público na formulação das políticas públicas voltadas à 

promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente; 

 

CONSIDERANDO a convocação da 13ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

pelo Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, por meio da Conselho 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente e da Resolução CONANDA nº 276/2025; 

 

CONSIDERANDO o Documento Base e as orientações metodológicas da 13ª Conferência Nacional dos 

Direitos da Criança e do Adolescente; 

 

CONSIDERANDO deliberação plenária do CMDCA de Itajubá/MG realizada em 10 de Junho de 2026, 

 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica instituída a Comissão Organizadora da 10ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Município de Itajubá/MG, responsável pelo planejamento, coordenação, organização, 

mobilização, execução e sistematização do processo conferencial municipal. 

Art. 2º A Comissão Organizadora terá composição paritária entre representantes governamentais e da 

sociedade civil, observando-se os princípios da participação democrática, da intersetorialidade e do 

controle social. 

Art. 3º A Comissão Organizadora será composta de forma paritária, pelos seguintes representantes: 

I - 02 (dois) conselheiros representantes do segmento governamental do CMDCA; 

a) Sara Medeiros da Silva - Secretaria Municipal de Administração. 

b) Filipi de Souza Vindilino - Procuradoria-Geral do Município.  

II - 02 (dois) conselheiros representantes do segmento sociedade civil do CMDCA; 

a) Rafaela Cristina Fernandes Bernardo - Representantes da 23ª Subseção da Ordem dos Advogados do 

Brasil de Itajubá: 

b) Carlos Alberto Leite da Costa- Representantes da Associação de Apoio ao Menor Aprendiz de Itajubá – 

AAMAI 

III - 01 (um) adolescente. 

a) Marianne Escobar Rabelo 
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§1º Os membros da Comissão Organizadora serão indicados pelos respectivos segmentos e homologados 

pelo CMDCA. 

§2º A Comissão Organizadora poderá convidar colaboradores, técnicos, conselheiros tutelares, 

representantes da rede intersetorial e demais atores estratégicos para contribuir com os trabalhos. 

§3º A coordenação da Comissão Organizadora será exercida por um representante governamental e um 

representante da sociedade civil, escolhidos entre os membros da comissão. 

Art. 4º Compete à Comissão Organizadora: 

I – coordenar o processo de organização da 10ª Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

II – elaborar proposta de programação, metodologia, regimento interno e cronograma da conferência; 

III – promover a articulação com órgãos governamentais, organizações da sociedade civil, Sistema de 

Garantia de Direitos, rede intersetorial e demais parceiros; 

IV – coordenar e acompanhar a realização das pré-conferências, escutas especializadas e atividades 

preparatórias; 

V – garantir mecanismos de participação de crianças e adolescentes, assegurando acessibilidade, escuta 

qualificada e protagonismo juvenil; 

VI – organizar os eixos temáticos, grupos de trabalho e metodologia de sistematização das propostas; 

VII – coordenar o credenciamento dos participantes e a estrutura operacional do evento; 

VIII – promover ampla divulgação e mobilização da sociedade para participação na conferência; 

IX – sistematizar as deliberações aprovadas na etapa municipal; 

X – coordenar o processo de eleição dos delegados para as etapas subsequentes, observadas as 

orientações do CONANDA; 

XI – elaborar relatório final da conferência e encaminhá-lo aos órgãos competentes; 

XII – adotar as providências administrativas necessárias ao adequado funcionamento da conferência; 

XIII – zelar pelo cumprimento das orientações constantes no Documento Base da Conferência Nacional e 

nas normativas do CONANDA. 

 

Art. 5º As atividades desempenhadas pelos membros da Comissão Organizadora serão consideradas de 

relevante interesse público e não serão remuneradas. 

 

Art. 6º Os casos omissos serão deliberados pelo plenário do CMDCA de Itajubá/MG. 

 

Art. 7º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Itajubá/MG, 11 de junho de 2026. 

 

 

 

 

 

Pedro Henrique Ribeiro da Silva 

Presidente do CMDCA de Itajubá/MG 
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RESOLUÇÃO CMDCA Nº 007/2026 
 

Dispõe sobre a aprovação e autorização para abertura de processo de contratação direta por 
inexigibilidade de licitação da empresa A ANIMA Consultoria em Políticas Públicas, estabelece as 
justificativas de inviabilidade de competição, autoriza a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Social a conduzir o feito e determina o pagamento com recursos do FIA para a realização da 10ª 
Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
 
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA do Município 
de Itajubá/MG, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, conferidas pela Lei Municipal nº 2.608 de 
20 de novembro de 2006, e em consonância com as deliberações da Plenária realizada em 10 de junho de 
2026,e considerando a convocação para a realização das etapas municipais vinculadas à Conferência 
Nacional, sob o tema oficial: “Fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 
(SGDCA) e a Democracia Participativa”; 
 
 
Considerando o caput do Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021, que declara inexigível a licitação diante 
da nítida inviabilidade de competição, somado ao Inciso III, alínea "f", que ampara a contratação de serviços 
técnicos intelectuais e de treinamento de pessoal de natureza singular; 
 
Considerando que a formatação metodológica, a mentoria pedagógica e a assessoria na produção dos 
relatórios da conferência demandam profissionais de notória especialização na área infanto-juvenil, o que 
atrai a singularidade do objeto e inviabiliza a disputa objetiva por menor preço; 
 
Considerando as regras de financiamento ditadas pelo Art. 16 da Resolução nº 137/2010 do CONANDA, 
que assegura a legalidade do uso de fundos especiais para o custeio de assembleias deliberativas e 
capacitação da rede de proteção; 
 
Considerando, por fim, a deliberação soberana e aprovação por unanimidade deste colegiado em 
Assembleia realizada no dia 10 de junho de 2026.  
 
RESOLVE: 
Art. 1º Fica formalmente aprovada a contratação da empresa especializada A ANIMA Consultoria em 
Políticas Públicas, para a prestação de serviços integrados de planejamento, assessoria metodológica, 
organização técnica e fornecimento de suporte logístico para a execução da 10ª Conferência Municipal dos 
Direitos da Criança e do Adolescente. 
 
Art. 2º Fica expressamente autorizada a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social a realizar a 
abertura, instrução e condução do respectivo processo licitatório de contratação direta por Inexigibilidade 
de Licitação, fundamentado no Art. 74 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

• Parágrafo Único. A inviabilidade de competição que justifica este rito decorre da natureza 
predominantemente intelectual, da singularidade da metodologia de mobilização social e da notória 
especialização da empresa escolhida, atestada por seu portfólio técnico na área do Sistema de 
Garantia de Direitos (SGDCA). 
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Art. 3º Este Conselho autoriza e determina o pagamento integral da empresa contratada no valor total de 
R$ 18.500,00 (dezoito mil e quinhentos reais) com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (FIA), conforme dotação orçamentária própria prevista no Plano de Aplicação vigente. 

• § 1º Os recursos liberados do FIA destinar-se-ão exclusivamente à cobertura dos custos 
operacionais, pedagógicos e de infraestrutura do evento (recursos visuais, alimentação, material 
didático e acessibilidade), respeitando as vedações do CONANDA relativas ao custeio de despesas 
administrativas contínuas do Município. 

• § 2º A liberação dos pagamentos pela Secretaria de Desenvolvimento Social fica estritamente 
vinculada à emissão de parecer de conformidade e ateste de execução de metas emitido pela 
Comissão Organizadora nomeada por este CMDCA. 

• § 3º A execução financeira desta despesa deverá compor a prestação de contas do fundo a ser 
submetida aos órgãos fiscalizadores.  
 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Itajubá/MG, 11 de junho de 2026. 
 
 
 
 
 

Pedro Henrique Ribeiro da Silva 
Presidente do CMDCA de Itajubá/MG 
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